
O  Desenvolvimento da 
Sociologia da Educação em 

Diferentes Contextos Históricos

A ra b e la  C a m p o s  O liven

A  influência da religião e da com unida
de na socialização escolar das crianças e jo 
vens tem  perdido espaço, desde o  final do  sé 
culo passado, para políticas governam entais 
que procuram  m oldar os sistem as de educa
ção a partir de necessidades definidas com o 
nacionais. V ale dizer, o estabelecim ento dos 
objetivos da educação de um  país e  a organi
zação e m anutenção de sistem as de ensino 
cada vez mais abrangentes, que vão da pré- 
escola à pós-graduação, têm  sido responsabi
lidades assum idas por governos nacionais e  
regionais.

Com a expansão dos sistem as de  ensino 
aum enta a complexidade dos m esm os e  a 
necessidade de m elhor conhecê-los. D esen
volve-se, assim, a Sociologia da Educação. A 
abrangência nacional dos sistem as educacio
nais faz com que  a realidade de cada país, 
em term os da dinâmica da relação educação 
e sociedade, influencie o próprio rum o dessa 
disciplina. T orna-se im portante, pois, a análi
se com parativa da  Sociologia da Educação 
em diferentes países.

N este artigo serão  com parados os E sta
dos Unidos e a  Inglaterra no que  diz respeito 
a características de seus sistem as educacio
nais e ao desenvolvim ento da Sociologia da 
Educação.

O  Sistem a de E d u ca çã o  
nos D ois Países

O  sistem a educacional inglês é  bastante 
diferente do norte-am ericano, principalm en
te na sua estru tura , que  reflete um a filosofia 
fortem ente elitista.

Berço da Revolução Industrial e “Im pé
rio onde o sol jam ais se punha”, a  Inglaterra 
a té  o  início deste século teve na Public 
School (que, ao contrário do que o nom e in
dica, é  privada) um instrum ento de  res- 
socialização dos filhos da alta burguesia nos 
valores da aristocracia. Esse tipo de  escola ti
nha a função de “casar a velha ordem  social 
inglesa com a nova.” (Brogm an, 1943, p. 56). 
E m bora destinada aos filhos das classes al
tas, a  Public School, geralm ente sob a  forma 
de internato, concedia um certo  núm ero de 
bolsas para alunos carentes. Nessas escolas 
os jogos eram  atividades que faziam parte in
tegrante do currículo, enquanto disciplinas 
mais m odernas, ligadas às necessidades da 
indústria, eram  opcionais. A prática do es
porte  era percebida como im portante para 
desenvolver a disciplina e o espírito de equi
pe que contribuiria para “form ar rapazes 
honrados, preparados a oferecer suas vidas 
inquestionavelm ente para a expansão e p re
servação do  im pério” (M ark, [Public Schools 
since 1860], apud  Lawson & Silver, 1978, p. 
345).

A pós a Segunda G uerra Mundial, d e
senvolve-se na Inglaterra o Welfare State 
(que oferece um a série de benefícios sociais 
em áreas com o saúde, habitação, educação 
etc.) e, a partir da Lei Educacional de 1944, 
o sistem a escolar público que passa a ofere
cer, por interm édio da G ramm ar School, um 
tipo de ensino acadêmico, de nível médio, 
gratuito para um  grupo seleto de alunos.

O sistema público inglês, ao  ofertar 
um a educação acadêmica aos mais bem-do-
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tados filhos da classe trabalhadora, o faz 
dentro  de um  sistem a tripartido de  ensino 
em que, aos 11 anos de  idade, com  base nu
ma bateria de testes, os alunos são alocados 
em diferentes escolas: a G ram m ar School, a 
Technical School e  a  M odem  School. Essas 
escolas têm  orientações diferenciadas e  ofe
recem oportunidades educacionais de  certa 
forma hierarquizadas. A  G ram m ar School, a 
mais seletiva, tendo com o base o seu cu r
rículo acadêm ico prepara os alunos para a 
universidade e  cargos governam entais, en
quanto a M odem  School se destina às mas
sas, isto é, àqueles alunos que aos 11 anos 
fracassaram no processo de  seleção (co
nhecido com o o eleven plus) preparando-os 
para aceitarem  as im posições d o  m ercado de 
trabalho não ou semiqualificado. N esse siste
ma tripartido a escola técnica —  Technical 
School —  serve com o um a escola tam pão, 
ao  am enizar as fronteiras en tre  a escola de 
elite e a de massas. Assim, no com eço da es
colaridade secundária, o  sistem a educacional 
inglês ao separar alunos “m ais capazes” e 
“menos capazes” oferecia aos selecionados 
uma educação de  prim eira qualidade, com 
os m elhores recursos m ateriais e  humanos. 
A filosofia do  sistem a tripartido baseava-se 
numa “seleção pela diferenciação, que tom a
va o lugar da seleção por exclusão” (Lawson 
& Silver, 1978, p. 395).

A reorganização do sistem a de ensino 
secundário levada a efeito m ediante a im
plantação da escola tipo Comprehensive, que 
reúne crianças de todas as habilidades de 
um a m esm a área, passou a ganhar impulso 
já  na década de 50. N o entanto , m uitos dire
tores, pais de alunos e m esm o municipalida
des dirigidas pelo Partido Trabalhista eram  
contra esse tipo de escola, um a vez que “ha
via um a visão am plam ente sustentada de 
que as G ram m ar Schools ’’poderiam  e deve
riam fazer um a im portante contribuição, e 
tinham um a história e  experiência solida
m ente enraizadas para serem  sacrificadas 
por um a idéia nova e  partidária".1

Ao contrário  do sistem a tripartido in
glês, nos E stados U nidos a High School reú 
ne todos os alunos em  um a m esm a escola

pública secundária, subm etendo-os a um 
longo processo seletivo interno, escolhendo 
aqueles que irão continuar seus estudos.

Q uanto  ao nível superior, o sistema nor- 
te-am ericano oferece um a ampla cobertura, 
sendo, no  entanto, bastante heterogêneo às 
suas pequenas faculdades confessionais, inte- 
rioranas, voltadas apenas ao  ensino, e  às 

. grandes universidades, que reúnem  milhares 
de  alunos nos seus campi e  desenvolvem pes
quisas de ponta. O  sistem a inglês de educa
ção superior é  bastante excludente, com suas 
tradicionais universidades —  que oferecem 
um a form ação acadêmica de  alto nível —  e 
as politécnicas, mais voltadas às necessidades 
da indústria.

U m a descrição figurativa dos dois siste
mas de  ensino representaria a  realidade edu 
cacional norte-am ericana como sendo uma 
corrida de  resistência. A  prova de São Silves
tre  presta-se a um a boa com paração, na m e
dida em  que é uma competição aberta. Inde
pendente de origem social, idade, gênero, 
nacionalidade e, a té  certo  ponto, preparo fí
sico, todos são iguais, pelo m enos na partida. 
Realizada em  31 de dezem bro, oferece aos 
com petidores a oportunidade de se despedi
rem  anonim am ente do A no Velho na espe
rança de que a glória da vitória possa ser 
desfrutada no A no Novo. Já o sistema edu
cacional inglês lembra mais um a corrida de 
100 m etros rasos, na qual poucos com petem  
e aqueles que o fazem representam  um gru
po hom ogêneo quanto  ao  treinam ento rece
bido. Tendo passado por uma seleção ante
rior, são todos atletas de  elite. Os próprios 
locais onde se realizam as corridas tam bém 
expressam diferenças significativas entre as 
duas competições. O trajeto  que percorrem  
aqueles que disputam a São Silvestre faz par
te  do  traçado das ruas da grande cidade. Do 
m esm o m odo que os alunos da High School, 
os com petidores da São Silvestre estão mais 
próximos do povo. Por seu turno, a  Gram
m ar School, como a corrida de velocidade, 
apresenta um a distância maior da com unida
de, estando por isso m esmo, mais livre de in
gerências externas.
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Como se sabe, a té  a  Prim eira G uerra 
M undial a  hegem onia do sistem a capitalista 
era da Inglaterra, apoiada, em  grande parte, 
na exploração de  suas colônias. Após a Se
gunda G uerra, a  liderança do  bloco capitalis
ta passa para os E stados U nidos, que  tem  no 
seu m ercado interno um grande fator de de
senvolvimento.

Nesse contexto, as elites norte-am erica
nas e  inglesas cum prem  funções distintas, o 
que se reflete nos objetivos dos seus sistem as 
educacionais. O  conservadorism o do sistem a 
tripartido de ensino secundário na Inglater
ra, com a dram atização das técnicas de sele
ção aos 11 anos e a pureza da elite no seu 
processo de escolarização, enaltece valores 
de um a classe dom inante imperial e pode ser 
visto com o refletindo a luta para  m an ter o 
statiis quo.2 Os civil servants enviados às co
lônias tinham  de se sentir m uito puros na sua 
form ação acadêm ica e conscientes da sua su
perioridade diante d o  perigo de “contam iza- 
ção” com os valores dos nativos. A  socializa
ção escolar oferecida aos ingleses na Gram- 
m ar School, de  orientação acadêm ica, e na 
universidade, constituía um  m ergulho p ro 
fundo nos valores do passado, form ava o 
gentleman. Jâ nos E stados U nidos a sociali
zação tendia a  ser, com parativam ente, mais 
aberta a influências dos próprios peer groups 
(grupos da m esm a idade, em  geral adoles
centes) e  incentivava a form ação de novos 
valores, visando à  m anutenção do presente e 
à construção do futuro.

Não apenas as elites dos dois países re 
fletiam visões de m undo diferentes, m as a 
própria form ação da classe operária apresen
tou trajetórias específicas, que  interferiram  
na dinâmica educação/sociedade.

Na Inglaterra a  classe operária é relati
vam ente hom ogênea na sua composição, 
possui não só m aior tradição de luta e identi
dade de classe, com o tam bém  um a cultura 
própria, transm itida de pai para filho, que re 
jeita com mais intensidade os valores b u r
gueses.

G areth  S. Jones com entando a cultura 
operária inglesa no final do  século passado 
salienta não apenas o quan to  esta se diferen

ciava da cultura da classe média mas, tam 
bém , o quan to  e ra  resistente às tentativas 
dessa classe lhe d a r o seu caráter e direção. 
“As suas instituições culturais dom inantes 
não eram  a escola, as aulas noturnas, a bi
blioteca, a  sociedade de  amigos, a  igreja ou a 
capela, m as o pub , o jornal de esporte, as 
corridas de cavalo e  os salões de  música.” 
(Jones, 1974).

A o contrário  da classe operária inglesa, 
o  trabalhador branco, nativo, norte-am erica
no do século passado não teve de desenvol
ver os program as e as instituições políticas de 
origem classista para alcançar a democracia 
política, que  resultou, mais que tudo, das pe
culiaridades do  passado não-feudal, não-im- 
perialista e da revolução de 1776 nos lis ta 
dos U nidos. Assim, m uito da política da clas
se trabalhadora, nesse período, foi “es
sencialm ente defensiva, protegendo as pri
meiras conquistas da democracia republica
na contra o que era  percebido com o sendo 
seus principais inimigos: monopólios, forças 
aristocráticas, estrangeiros católicos e, mais 
tarde, socialistas” (Hogan, 1982, p. 42).

No início do século XX, a presença do 
im igrante é intensa na composição da classe 
trabalhadora americana, como atestam  os 
núm eros: 58%  dos trabalhadores das 20 
principais minas e indústrias em 1909 tinham 
nascido no exterior —  eles constituíam 48% 
da força de  trabalho não-qualificada e  38%  
da semiqualificada. G rande parte desses imi
grantes tinha planos de perm anecer tem po
rariam ente na América onde, através de 
trabalho intensivo, poderiam  econom izar o 
suficiente para voltar aos seus países de ori
gem e lá se estabelecer por conta própria. A 
emigração, de volta à  E uropa durante o pe
ríodo en tre  1915 e 1922 atingiu 53%; entre 
os italianos a  taxa de retorno chegou a alcan
çar 73% (H ogan, 1982, p. 70).

O  m ercado de trabalho norte-am erica
no apresenta-se bastante fracionado com 
segm entações profundas quanto  a grupos é t
nicos, religiosos, de gênero, raça e às várias 
regiões. Essa realidade tem grandes reflexos 
tanto  na identidade de classe dos operários,
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como no significado que  é  atribuído à escola 
por diferentes grupos.

M uitos pais/trabalhadores im igrantes na 
América tinham  grande ambivalência com 
relação à escola. P or um  lado, assumiam 
uma atitude instrum ental no  seu desejo de 
favorecer a  mobilidade social de seus de
scendentes; por outro , sentiam -se am eaça
dos pelos valores que eram transmitidos a seus 
filhas. .Assim, no início deste século, esses pais 
culpavam a escola e  o peer group pelo fato de 
seus filhos terem  perdido o respeito pela auto
ridade paterna e a  lealdade familiar.

Havia, tam bém , en tre  os imigrantes, a 
preocupação com a am eaça de que  a escola 
pudesse m inar a identidade cultural do  gru
po de origem. N esse sentido, os pais pas
savam a dar apoio às escolas paroquiais que, 
na sua função de instrum ento de continuida
de intergerational, eram  visías com o capazes 
de preservar, na Am érica, os traços étnico- 
culturais e  as filiações religiosas de seus habi
tantes.

A  Sociologia  da E d u ca çã o  
nos Estados U n id o s

O  paradigm a funcionalista de inspiração 
liberal-progressista foi o  m arco teórico que 
orientou a Sociologia da Educação norte- 
am ericana a té  hâ bem  pouco tem po. E le se 
apoiava nos princípios de igualdade, eficiên
cia e  racionalidade científica. D e acordo com 
esse modelo, os entraves educacionais decor
rentes de privilégios herdados deveriam  ser 
combatidos, form as burocráticas de  organi
zação social, apoiadas e a ciência, percebida 
como o conhecim ento capaz de apontar 
caminhos para a  reform a social pacífica, esti
mulada. (W exler, 1976, p. 6).

A  igualdade era  concebida no seu as
pecto político, em  term os de cidadania, isto 
é, igualdade diante da lei. A  existência de de
sigualdades econôm icas era um  princípio 
aceito, desde que  essas fossem baseadas nas 
qualidades individuais e não nos privilégios 
de berço.

Fazer aceitar as desigualdades econôm i
cas como um a resultante de  habilidades indi
viduais adquiridas e ra  percebido, inclusive, 
como função da escola. C onform e deixa cla

ro Parsons, “[...] é  essencial que a professora 
não seja um a m ãe para os seus alunos, mas 
que insista em norm as universalistas e  nas 
recom pensas diferenciais com base no 
desem penho” (Parsons, 1961, p. 444).

C oncebendo igualdade em term os de 
meritocracia, considerando a burocracia si
nônimo de eficiência e o conhecimento cien
tífico como algo poderoso e politicamente 
neutro, essa postura teórica expressava uma 
crença extraordinária na educação como um 
instrum ento para assegurar a ordem  social 
através de  obtenção de consenso, bem como 
propiciar o desenvolvimento, traduzido em 
progresso técnico e crescimento econômico.

G rande parte dos trabalhos de pesquisa 
na área de Sociologia da Educação centrava- 
se na problemática da educação e igualdade 
social, análise da organização escolar e  estu
do do rendim ento acadêmico. A educação 
era percebida como “meio de desenvolver 
talentos, selecionando os mais capazes para 
tom ar decisões visando o bem com um .” 
M uitos dos sociólogos da educação norte- 
am ericanos não questionavam esse pres
suposto básico, ao  contrário, tentavam  quan- 
tificá-lo a validá-lo em nom e da ciência. Eles 
viam a solução dos problemas sociais na 
adaptação do  indivíduo ao meio (Wexler,
1976, pp. 12-3).

Essa ênfase no processo de adaptação 
se explica, em grande parte, por característi
cas da sociedade norte-am ericana, formada 
por imigrantes das mais diversas origens, que 
trouxeram  consigo uma variedade de costu
mes. Isso fez com que os Estados Unidos se 
tornassem um a nação em inentem ente pluri- 
cultural. D iante do mosaico de etnias, com 
suas diferentes crenças e línguas de origem, 
que constituía a  realidade norte-am ericana 
do início deste século, o Estado lançou mão 
da escola pública como instrum ento para 
“am ericanizar o am ericano”. Ela funcionava 
como um  m eltingpot, isto é, o local onde se 
procurava fundir as grandes diferenças de 
origem. Por isso, o  americanizar-se significa
va, em  grande parte, desenraizar-se.

O am ericano de elite, aquele da décima 
geração, podia na sua escola privada voltar-
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se para o passado, para  a  sua herança e u ro 
péia e greco-latina a fim de assegurar e legiti
m ar a sua posição de m ando. Já  o filho de 
imigrantes, feqüentador da escola pública, 
por não receber dessa o legado cultural de 
seus ancestrais, tinha de  contar apenas com 
suas próprias aptidões e m an ter aceso o  so
nho de “fazer a A m érica”. Assim, os alunos 
das escolas públicas urbanas “porque não 
podiam m irar seu passado, não tinham  ne
nhum a perspectiva a  não ser aquela urgência 
terrível de  seguir em frente, ou m elhor, dis- 
tanciar-se, sabendo apenas que aquilo que 
era seu por direito de berço é ruim  e não 
am ericano, e o que  N Ã O  era seu, o  novo, 
devia ser am ericano e, portanto , bom .” 
(M ead, 1961, p. 423).

N ão é  por acaso que  floresceu nos E sta 
dos Unidos a  teoria funcionalista, que enfati
za o consenso com o form a de m an ter a esta
bilidade e harm onia sociais. O s estudos de 
assimilação e aculturação tão  ligados à tradi
ção sociológica norte-am ericana, bem  refle
tem  o significado desses processos na conso
lidação do Estado nacional.

É  im portante salientar que  o  ideal de 
desenvolvimento social através da coesão foi 
sendo substituído por um  m odelo liberal de 
sociedade, de caráter mais economicista e 
técnico. O divisor de águas que  m arca d ra 
m aticam ente essa m udança de  rum o no 
campo da Sociologia da E ducação foi o lan
çamento, em  1957, do prim eiro foguete es
pacial, o Sputnik. Em  pleno período da 
G uerra Fria, essa dem onstração de  sup re
macia soviética, serviu para  justificar as rei
vindicações de lideranças, principalm ente da 
área militar, para um a ênfase técnica na edu 
cação.

O treinam ento, em  vez do desenvolvi
mento do indivíduo, passou a ser o novo o b 
jetivo educacional. A s escolas foram  levadas 
a m udar o  conteúdo curricular, as práticas 
pedagógicas e  a té  o processo de  avaliação, já 
que o novo ideal enfatizava mais a seletivida
de  que a igualdade. A o sistem a de ensino, 
principalmente nos níveis mais altos de esco
laridade, com petia criar o tipo de elite, edu
cada cientificamente, necessária à sobrevi

vência nacional em  term os de  competição in
dustrial e  militar.

T udo  indica que a escola já  havia cum
prido a sua missão interna de homogeneizar 
a  sociedade americana. Passava agora a 
cum prir um a missão externa, vale dizer, con
tribuir para a competição arm am entista me
diante a qualificação dos recursos humanos 
que m elhor atendessem  às necessidades do 
complexo industrial militar.

Essa reorientação do  sistem a educacio
nal ganha uma fundam entação teórica mais 
elaborada com a teoria do  capital humano 
desenvolvida por T heodore Schultz (1961). 
Para este autor, a recuperação econômica 
dos países que sofreram  grande destruição 
du ran te  a Segunda G uerra M undial se de
veu, em grande parte, a seus recursos em 
term os de pessoal qualificado.

A  tese de que o progresso econômico 
dos países desenvolvidos era fruto do m on
tan te  e das qualidades dos seus recursos hu
m anos foi logo aceita e encam pada por orga
nismos internacionais. Nessa perspectiva, as 
nações do Terceiro M undo eram  pobres não 
em conseqüência da estru tura  das relações 
econômicas mundiais, mas por causa de ca
racterísticas internas, principalmente pelas 
suas carências em term os de capital humano. 
“A  atenção era, dessa forma, desviada das 
variáveis estruturais para os indivíduos” (Ka- 
rabcl &  Halsey, 1977. p. 15). Assim, muitos 
países do  Terceiro Mundo, grande parte dos 
quais com financiamentos externos, procura
ram  expandir seus sistemas de educação, 
tendo com o modelo os dos países desenvol
vidos.

A  aplicação da teoria na prática não 
surtiu o  efeito almejado. O livro de Philip 
Foster, Educalion in Ghana  (1965), cujo tí
tulo, se traduzido para o português, teria um 
significado mais sugestivo que o original em 
inglês, m ostra bem a falácia da teoria do ca
pital hum ano. Essa teoria tem um forte ape
lo ideológico pró-capi ta lista na medida em 
que  enfatiza que “o trabalhador é  um pos
suidor de capitai (incorporado nas suas ha
bilidades e conhecimentos) e que ele tem  ca
pacidade de investir (em si mesmo). Assim,
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em um a só cajadada conceituai, o as
salariado, que  não possui propriedade e  não 
controla o processo nem  o  p rodu to  do seu 
trabalho, é  transform ado em  capitalista.” 
(Karabel &  Halscy, 1977, p. 13).

A  disseminação da idéia de que não 
apenas “time is m oney”, m as que  diploma é 
capital, faz com que a população supervalo- 
rize a im portância econôm ica da escolarida
de. Assim, o sistema educacional no rte-am e
ricano expande-se, principalm ente nos níveis 
secundário e superior. O s E stados Unidos é, 
atualm ente, o país que  possui a m aior cober
tura universitária do m undo em term os de 
percentuais de alunos m atriculados no ter
ceiro grau em relação à faixa etária cor
respondente.

Com a expansão das matrículas, acen
tua-se a segm entação do sistem a universitá
rio com os C om m unity Colleges, de um  lado, 
e  as tradicionais universidades, de outro; 
criam-se, tam bém , novos mecanism os de se
letividade internos ao sistem a educacional. 
N um a postura favorável à seletividade inter
na ao sistema, Clark afirma: “[A] democracia 
incentiva as aspirações e  a expansão de  m a
trículas perm ite ao  estudante alim entar espe
ranças [...] A  faculdade oferece a oportuni
dade para tentar, m as a habilidade do p ró 
prio estudante e os registros cumulativos do 
seu desem penho finalm ente fornecem  argu
m entos para que ele seja triado.” D e acordo 
com o referido au tor, se a  seletividade não se 
dá na en trada do  sistem a escolar ela deve 
ocorrer dentro  do m esm o ou seja, “en tre  as 
portas de en trada e  saída, nas salas de aula, 
nos gabinetes de aconselham ento.” (Clark, 
1962, pp. 79-80). Ele denom ina esse proces
so como sendo de cooling out, ou seja, de es
friamento das expectativas dos estudantes, 
que ocorre de m aneira mais explícita no nível 
universitário.3

A pesar da crença generalizada na igual
dade de oportunidades, e m esm o de políticas 
educacionais com pensatórias, a esperança li- 
beral-progressista de um a com petição justa  e 
acima dos preconceitos jam ais se concretizou 
na sociedade norte-am ericana. A  escola p a 
rece ter sido mais eficaz em  dim inuir as dis

tâncias culturais de origem familiar do que 
em eliminar as desigualdades sociais herda
das, tanto  em term os de capital cultural, co
m o de distribuição de renda.

Dois estudos im portantes constatam 
em piricam ente as limitações do sistema edu 
cacional norte-am ericano de com bater as de
sigualdades sociais. O Relatório Coleman 
(Colem an et alli, 1966), realizado para a ten
der a um a solicitação do Congresso c da P re
sidência da República após a Lei dos D irei
tos Civis de 1964, comparou as condições 
materiais de cerca de 4 mil escolas repre
sentativas do país. Seus resultados surpreen
deram  ao m ostrar um  sistema educacional 
público relativam ente hom ogêneo quanto 
aos recursos materiais disponíveis. O enfo
que do relatório, mais político que acadêm i
co, não apresenta dados de pesquisa sobre o 
que se passava internam ente nas escolas. Em 
estudo posterior, Coleman reelabora o con
ceito de oportunidades educacionais e distin
gue a  noção relativam ente passiva de igual
dade de oportunidades de uma mais ativa 
em term os de igualdade de resultados (Cole
m an, 1968: 7-22).

O  livro Inequality, de Jenks, tam bém 
chama a atenção para o fato de que o siste
m a escolar, em  si, pouco ajudaria para criar 
um a distribuição de rendas e oportunidades 
mais igualitárias na sociedade norte-am erica
na (Jenks et alli, 1972).

O fracasso das políticas educacionais de 
orientação liberal incentivou pesquisas que 
procuraram  encontrar em diferenças genéti
cas, medidas através do Q I (quociente inte
lectual), as razões das desigualdades educa
cionais e sociais. Compartilhando essa mes
m a postura de justificar as desigualdades, 
outros autores apontavam o processo de so
cialização de diversos grupos sociais como 
causa das desigualdades, penalizando os po
bres pelo seu fraco desem penho acadêmico, 
um a vez que seus valores nâo se coaduna
vam com aqueles esperados pela escola.

Por outro  lado, outras pesquisas trazem 
à tona a questão da discriminação racial nos 
Estados Unidos, m ostrando a fraca relação
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entre o nível de escolaridade e  o sucesso eco
nômico entre os negros (Weiss, 1970).

D urante toda a década de 60 cresciam 
as críticas ao paradigm a funcionalista, na 
medida em  que este, na sua ênfase economi- 
cista, assumia um a versão mais conservado
ra. No final da década, minorias politicamen
te organizadas passaram  a questionar não 
apenas o ideal de igualdade de oportunida
des educacionais, mas, tam bém , de forma 
mais abrangente, a  própria sociedade da 
qual esse ideal era parte  integrante.

A  população negra atacava o modelo da 
meritocracia, baseado na igualdade de  o po r
tunidades individuais, com o tendo em  cará
ter falso e racista, que ajudava a m anter e le
gitimar as desigualdades estru turais existen
tes. O seu discurso m udara: a té  o início dos 
anos 60 incentivara, predom inantem ente, a 
inclusão dos negros nas instituições vigentes 
e a não-discriminação, em ou tras palavras, 
propagara o discurso liberal da igualdade de 
oportunidades individuais. Mais tarde, em 
parte sob a  influência da obra de Franz Fa- 
non (1968), a solidariedade grupai e a luta 
social assum em  significado de estratégia para 
se alcançar um a sociedade mais justa (Wex- 
ler, 1976, pp. 7-17).

T am bém  as m ulheres, que tradicional
m ente eram  consideradas com o tendo o sta- 
tas-reflexo do pai ou do m arido, passam a as
sumir um a atitude mais combativa, critican
do a divisão social do trabalho baseada no 
gênero e a dom inação masculina num a so
ciedade patriarcal. Elas mobilizam-se e orga
nizam os m ovimentos feministas.“1

N o cam po educacional, os universitá
rios, em sua m aioria brancos de classe m é
dia, que liam M arcuse, frustravam -se com a 
participação que possuíam num  sistem a de 
ensino superior massificado. A  organização 
burocrática das grandes universidades era 
considerada alienante. Influenciados pelo 
movimento de  maio de 1968 na França, tam 
bém os universitários norte-am ericanos o r
ganizaram protestos nos seus campi. As 
orientações funcionalistas na Sociologia, cujo 
expoente máximo era Parsons, e  behaviorista 
na Psicologia, que tinha em  Skinner o seu

grande líder, bem como a suposta neutrali
dade das ciências exatas e naturais, pare
ciam-lhes interessadas apenas no controle e 
no domínio, tanto  da natureza com o do 
com portam ento humano.

Sim ultaneam ente, a elasse média 
afluente rejeitava as recom pensas materiais 
da tecnologia e a eficiência do profis
sionalismo apolítico. Na sua percepção, o 
progresso tinha ajudado a desfigurar o meio 
am biente, a racionalização burocrática tinha 
entorpecido ose sentim entos (Wexler, 1976, 
p. 7).

Novos atores surgiam no cenário social 
e  clamavam por mudanças. O movimento 
dos hippies pode ser visto como um a m ani
festação de desencanto dos valores prevale
centes, que enfatizavam a competição, o 
progresso material e  a corrida arm am entista 
—  pilares do imperialismo norte-am ericano. 
O slogan “faça am or não faça guerra” 
expressa bem o clima de repúdio dos jovens 
à política externa do período.

Foi, justam ente, a  guerra do Vietnã que 
deu margem ao ataque visceral aos valores 
da sociedade liberal-progressista. Protestos 
contra a guerra passaram a ser um  elo de in
tegração das críticas isoladas contra a desi
gualdade, racismo, sexismo e alienação. A  li
gação institucional entre o aparato  militar e 
o universitário favoreceu um a análise mais 
global e  um ataque constante à sociedade 
am ericana e seu sistem a de ensino.

A partir de um a nova perspectiva críti
ca, a solução dos problem as educacionais 
não se encontrava na esfera das oportunida
des educacionais, nem  mesmo na estru tura 
organizacional, mas na sociedade como um 
todo. O s movimentos sociais dos negros, das 
feministas, dos estudantes, dos homossexuais 
reivindicavam um  maior pluralismo não ape
nas no cam po cultural, mas, tam bém , no 
com portam ental. A  ciência, como único pa
drão válido de conhecimento, passa a ser 
questionada. U m a pluralidade de form as de 
apreender o m undo ganha aceitação e prestí
gio entre os jovens.

Esses questionam entos se refletem na 
Sociologia da Educação. Com a relativização
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do conhecim ento científico, os sociólogos 
passam a questionar o próprio conhecim ento 
escolar. As form as m ediante as quais se dá a 
institucionalização do conhecim ento na esco
la passam, tam bcm , a ser ob jeto  de estudo: 

currículos educacionais são com parados his
toricam ente e seu conteúdo ideológico es
crutinado; o currículo oculto desperta o 
interesse dos estudiosos; categorias de análi
se sociológica como classe social, raça e gé
nero ganham  terreno  nas novas abordagens 
teóricas.5

Esse novo clima expressa um  claro de
safio à noção de hom ogeneidade moral. Na 
área educacional, o  ideal do  melting pot, é 
substituído pelo da m ixed salad, ou seja, pela 
safada mista onde cada ingrediente m antém  
o seu sabor peculiar; questiona-se a supe
rioridade da cultura W ASP  (branca, anglo- 
saxã e protestante); desenvolvem-se progra
mas de educação bilíngüe, onde se respeita a 
língua m aterna dos alunos no processo de al
fabetização e o inglês é gradualm ente ensi
nado às crianças que não  o  dom inam . A s  

próprias línguas dos antepassados, no  caso 
de minorias étnicas que haviam imigrado há 
mais tem po e cujo dom ínio as gerações mais 
jovens haviam perdido, passam a ser ofereci
das nos currículos de  certas universidades. 
U m  exemplo disso é o estudo, em  cursos su
periores, do  iídiche, língua falada antigam en
te pelos judeus.

R espondendo a toda essa efervescência 
da sociedade norte-am ericana, duas verten
tes teóricas ganham  expressão.

D e um  lado, são  realizados estudos  que 
não só abrangem  um a visão m acroestrutural 
mas tam bém  salientam  os condicionantes 
históricos que  m oldaram  o sistem a educacio
nal americano. É  o  caso da obra de  Bowles e 
Gintis, Schooling in Capitalist Am erica, que 
examina as reform as educacionais e o 
processo de  monopolização da econom ia nos 
Estados Unidos. O s autores enfatizam o 
princípio da correspondência en tre  as re la
ções sociais que governam  as interações pes
soais no local de trabalho e  no sistem a edu 
cacional.

Essas sem elhanças em term os de rela
ções autoritárias/hierárquicas na sala de au 
la, estímulo à competição, recom pensas indi
viduais através de notas e graus obtidos no 
sistema educacional, que preparam  o  aluno 
para aceitar as características do  sistema 
ocupacional, já  tinham sido analisadas por 
Parsons em um  enfoque estritam ente fun- 
cionalista, Bowles e Gintis, no entanto, ao es
tudarem  as reform as educacionais colocam- 
nas como intim am ente relacionadas às exi
gências da sociedade capitalista estaduniden
se, em  um a perspectiva crítica com em basa
m ento teórico marxista, tecendo, ao final do 
livro, considerações sobre estratégias para a 
m udança social revolucionária com vistas à 
criação do socialismo democrático (Bowles 
&  Gintis, 1976).

O utro  au tor im portante que faz um a 
crítica à sociedade capitalista norte-am erica- 
na é M artin Carnoy, que se detém  mais nas 
relações externas de seu país com os do T er
ceiro M undo em seu livro Educação e Im pe
rialismo (Carnoy, 1978).

A  partir de um  enfoque teórico distinto, 
de análise microssocial, desenvolvem-se as 
correntes do interacionismo simbólico e da 
etnom etodologia. Nota-se, aí, um resgate do 
indivíduo por interm édio de  pesquisas quali
tativas, com grande influência da Fenom eno- 
logia, da Psicologia Social e da Antropologia.

Passa a ser objeto de estudo a m aneira 
como ocorre a interação hum ana, adquirin
do m aiores significados os aspectos simbóli
cos das relações sociais. Esses estudos, utili
zando, en tre  outras técnicas, a  observação 
participante e a introspecção empática, dão 
especial atenção ao conhecimento baseado 
no senso comum , às interpretações subjeti
vas, ao inconsciente, à  form a como as insti
tuições processam os que a elas estão afetos, 
às dram atizações das relações sociais, enfim, 
às atividades cotidianas (M eltzer et alli, 1975, 
p. 2).

U m  exemplo clássico desse aporte  teóri
co aplicado à pesquisa educacional é o livro 
de Cicourel, que analisa a influência dos 
orientadores escolares na trajetória educa
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cional dos alunos (Cicourel & Kitsuse, 
1963).

M ais recentem ente, trabalhos com o os 
de Giroux têm  criticado os aspectos funcio- 
nalistas das teorias neom arxistas e reproduti- 
vistas presentes na Sociologia da Educação, 
introduzindo o conceito de contradição na 
análise da realidade escolar (Giroux, 1986). 
Ao desenvolver a teoria da resistência, que 
vê na escola um  cam po de  luta, G iroux m os
tra-se bastante aberto  a influências de fora, 
como de autores da Escola de  F rankfurt e 
mesmo do  Terceiro M undo, com o é o caso 
de Paulo Freire.

O interesse acadêm ico nos Estados 
Unidos pelos trabalhos do au to r de Pedago
gia do Oprimido  pode ser percebido como 
refletindo, em  parte , o processo pelo qual a 
sociedade norte-am ericana está trocando de 
identidade. Com base no últim o Censo, um 
quarto da população define-se com o hispâni
ca ou não-branca. Persistindo as atuais ten
dências de  imigração e  as taxas de  natalida
de, no Censo de 2020 os residentes que  fa
zem parte dessas categorias terão  mais que 
dobrado o  seu núm ero , enquan to  o  cresci
mento da população branca perm anecerá 
praticam ente estacionado (Tim e, 1990, p. 2).

Como a cultura branca sem pre foi a do
minante, as form as de  resistência aos valores 
W ASP  já  se tornam  bem  mais visíveis e 
am eaçadoras aos grupos que detêm  o poder. 
É  im portante ressaltar que  a  reconstrução 
dessa nova identidade passa, neces
sariam ente, pelos bancos escolares.

A  Sociologia  da Ed ucação  
na Inglaterra

Na Inglaterra, a té  a m etade deste sécu
lo, a  Sociologia da  E ducação não  existia co
mo um a disciplina independente e regular
m ente oferecida nos departam entos de E du 
cação ou cursos de Sociologia. O primeiro 
m estrado nessa área foi estabelecido no ano 
de 1964 (Bernstein, 1977, p. 161).

Os estudos sobre o sistema de educação 
na Inglaterra desenvolvem-se, principalm en
te, após a Segunda G uerra  M undial e  de 
uma form a indireta. D o ponto  de vista aca
dêmico, a London  School o f  E conom ics and

Political Sciences, sob a  liderança de David 
Glass, realizou várias pesquisas —  de orien
tação funcionalista e  com forte  influência d e 
mográfica —  nas áreas de estratificação e 
mobilidade social. A educação entrava como 
uma variável im portante a ser analisada.

Foram  realizados, tam bém , m uitos le
vantam entos encom endados pelo governo, 
que faziam um a radiografia do sistema, 
apontando os determ inantes sociais e cultu
rais da escolaridade. M uito práticos, os ingle
ses estavam interessados em  evitar o  desper
dício de talentos. Assim, “a desigualdade de 
oportunidades educacionais era criticada não 
simplesmente por ser injusta, mas, tam bém , 
por ser ineficiente” (Karabel & Halsey, 1977, 
p. 10).

Os vários estudos que procuravam  ju n 
ta r  “habilidades com oportunidades” se deti
nham  na análise dos determ inantes sócio- 
econômicos e demográficos da escolaridade. 
Esses levantamentos calculavam as chances 
das crianças de diferentes origens sociais 
quanto  ao acesso a determ inados tipos de es
cola. Conhecidos como aritm ética  política 
esses estudos serviam de subsídio ao planeja
m ento educacional. U m a das políticas resul
tantes foi a  de educação compensatória e 
discriminação positiva.

D urante a  década de 60, a  privação 
educacional em  term os de classe social foi 
um  dos principais focos de discussão. Já  na 
década seguinte, a atenção voltou-se mais 
para a m ensuração das desigualdades regio
nais.

Para Halsey, sociólogo inglês, as políti
cas de  discriminação positiva deveriam pro
curar diminuir as desvantagens dos álunos 
provenientes de meios sócio-culturais em por 
brecidos. Assim, “tanto  o hom em  como a 
m ulher, o negro com o o branco, o  operário, 
o funcionário e o empresário, o hab itan te  do 
campo e  o  da cidade etc. deveriam, em ' te r
mos médios, apresentar o mesm o nível de 
escolarização, caso contrário teria havido in
justiça.” (Halsey, 1972).

O  fracasso das políticas de educação 
compensatória, as críticas ao  sistema triparti- 
te  de escolarização secundária, bem com o a
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presença no governo do Partido Trabalhista, 
na década de 60, foram  fatores que incenti
varam a reoricntação do sistem a de ensino 
secundário e a conseqüente disseminação do 
tipo de escola Comprehensive, mais sem e
lhante ao  modelo norte-am ericano.

A  partir do final da década de 60 c iní
cio da de 70 a Sociologia da Educação ingle
sa passa a te r um  grande impulso, ganhando 
terreno, principalm ente, na recém -criada 
Open University.6 Paralelam ente a um a ex
pansão quantitativa da disciplina, observa-se 
uma modificação qualitativa da mesma em 
termos de reorientação conceituai. São m ar
cos im portantes desse redirecionam cnto o 
Congresso de Sociologia da Educação, reali
zado em D urham , em  1970, bem como o liv
ro editado por M ichael Y oung (1971), onde 
são apresentadas novas direções para a So
ciologia da Educação. A  liderança dos estu 
dos acadêm icos passa para o D epartam ento  
de Sociologia da Educação, do Instituto de 
Educação, da U niversidade de  Londres, che
fiado por Basil Bernstein. Nesse período 
ocorre a institucionalização da disciplina, cu
jo  desenvolvimento procura a tender à de
manda dos professores em  treinam ento  e  em 
processo de reciclagem (B arton & W alker, 
1978).

A  Nova Sociologia da Educação (N SE), 
como passou a ser conhecida, enfatiza a  aná
lise dos processos pedagógicos e critica a 
orientação funcionalista dos estudos que se 
limitavam a m apear o acesso de  diferentes 
grupo sociais a determ inados tipos de esco
las. Ela foi, com o bem reconheceram  seus 
m entores intelectuais, “ um a tentativa cons
ciente de to rnar a análise sociológica da ed u 
cação mais d iretam ente relevante para o dia- 
a-dia de professores e  alunos que a o rienta
ção tradicional havia sido.” (Y oung & 
Whitty, 1977). É  interessante m encionar que 
grande parte dos pesquisadores que fizeram 
contribuições para a N SE tinham  tido expe
riência anterior com o professores de  escolas 
secundárias.

A reorientação m etodológica desse no
vo enfoque se baseia, principalm ente, na fe- 
nomenologia social de Schütz (1962) e nas

idéias de Berger e Luckman (1967), autores 
que enfatizam a subjetividade na construção 
da realidade social. O hom em  é visto como 
a to r e não com o produto de determinações 
m acroestruturais. É  im portante, tam bém , 
nesse movimento, a  influência do  interacio- 
nismo simbólico, desenvolvido pelos autores 
americanos Cicourel e Garfinkel, várias ve
zes citados nos estudos que fazem parte do 
livro Knowledge and. Control.

Na m edida em que, para os interacio- 
nistas, a  vida social é o produto de um a ne
gociação constante entre atores portadores 
de diferentes interpretações da situação, a 
ênfase no subjetivismo e no relativismo passa 
a ser o  ponto considerado mais vulnerável na 
Nova Sociologia da Educação. Para seus crí
ticos, há um certo  exagero entre os “teóricos 
da rotulação” pelo fato de estes tenderem  a 
não aceitar o conteúdo real de m uitos julga
m entos escojares. O que no  início era consi
derado positivo, ou seja, a valorização da 
subjetividade, ao assumir um peso predom i
nante acabava por esvaziar o seu significado.

Se, por um lado, é  im portante reco
nhecer a força dos “rótulos”, ou seja, julga
m entos pré-concebidos no desem penho dos 
alunos nas escolas, em term os da profecia 
que se cum pre, por outro, não se pode to 
m ar todo e qualquer julgam ento como algo 
tendencioso e nocivo.

O relativismo cultural parece ter condu
zido a um a desorientação pedagógica: “Por 
que ensinar tal coisa e não ou tra?” “P or que 
ensinar alguma coisa e não nada?” (Forquin, 
1983, p. 69).

Pode-se afirm ar que a Nova Sociologia 
da Educação apresentou um a contribuição 
original ao estudo do fenôm eno educacional, 
aprofundando as análises na área cultural. 
Ela, no entanto, “superestim ou o poder de 
subversão pedagógica.” A ênfase nos estu
dos microssociais, tendo como objeto de 
análise a relação pedagógica, sem o contra
peso dos fatores macroestruturais, fez com 
que m uitas das pesquisas “apresentassem  a 
educação com o sendo levada a efeito num  
vácuo social” (Y oung & Whitty, 1977).
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A  orientação teórica da N SE  pode ser 
vista como com plem entar à anterior, na m e
dida em que se prendem  ao  que se passa no 
interior do sistem a educacional. Assim, do 
levantam ento sobre o acesso a tipos diferen
tes de escolas, passou-se ao estudo do 
processo escolar. As relações estru turais en 
tre sociedade e educação, no entanto, esca
pavam de grande parte  das análises que pri
vilegiavam a relação pedagógica.

A critica mais con tundente à N SE foi 
justam ente a sua visão a-histórica da realida
de educacional. A  reorientação dos novos es
tudos se fez m ediante o resgate dos determ i
nantes m acroestruturais à luz do  marxismo.

Assim, a partir das críticas que lhes fo
ram dirigidas, os sociólogos da educação in
gleses que se identificavam com o enfoque 
da NSE passaram  a assum ir que  a estratégia 
mais realística para  alcançar um a m udança 
educacional radical envolveria “ligar a ’políti
ca da sala de aula’ com a ’política da luta de 
classes’.” (Y oung & Whitty, 1977, p. 269).

U m a interessante pesquisa, que  relacio
na a realidade microssocial com os fatores 
históricos que  a condicionam, é  o estudo e t
nográfico realizado num a M odem  Secondary 
School, por Willis, que  analisa a  cultura an- 
tiescolar de um grupo de 12 estudantes 
brancos de origem social trabalhadora levan
do em  conta, num a abordagem  dialética, os 
fatores m acroestru turais (Willis, 1991).7

Bernstein, sociólogo inglês com um a 
contribuição teórica das mais am plas e  origi
nais para a área da Sociologia da Educação, 
em bora crítico da sociedade capitalista e 
usando a categoria de classe social nas suas 
pesquisas sobre códigos lingüísticos, é  bem 
mais influenciado pelos sociólogos franceses, 
principalmente D urkheim  e B ourdieu, do 
que por Marx. E le desenvolve o conceito de 
código com o sendo “um  princípio regulador, 
tacitam ente adquirido, que íntegra significa
dos relevantes, a  fo rm a de sua efetivação e 
seus contextos evocativos.” (B ernstein, 1977, 
p. 180). U m  código de  conhecim ento educa
cional varia de acordo com os princípios so
ciais que regulam  a classificação e o enqua

d ram ento  do conhecimento que é  tornado 
público nas instituições educacionais.

Para o referido autor, a classificação diz 
respeito à relação entre os conteúdos escola
res, isto é, quanto  mais forte a classificação, 
tanto  mais delimitada a  fronteira que separa 
os conteúdos entre si. O enquadram ento re
fere-se aos limites do que pode e do que não 
pode ser transmitido na relação pedagógica. 
Dessa forma, “a  distribuição de poder é ine
rente à  classificação; o princípio de controle 
é inerente ao enquadram ento.” (Berstein,
1977, p. 181).

Os diferentes tipos de classificação e en 
quadram ento  do conhecimento educacional 
dão origem ao código coleção e ao código in
tegrado. Bernstein detém -se mais na carac
terização do código coleção, onde o co
nhecim ento é visto como propriedade priva
da e passível de ser monopolizado e o cur
rículo tende a ser rígido e hierárquico. As vá
rias classes de conhecimento são bem sepa
radas entre si; os processos de seleção e dife
renciação dos alunos estão presentes desde o 
início do sistema educacional; a pedagogia 
a tua  a partir da estru tura  superficial do co
nhecim ento para a estru tura mais profunda. 
O conceito básico do código é a disciplina — 
trabalhar dentro de um esquem a recebido e 
aprender o que pode ser questionado e 
quando. O código presta-se, assim, como ins
trum ento  para m anter o status quo.

As preocupações de Bernstein, em bora 
altam ente teóricas, refletem bem o sistema 
educacional inglês. A  forte dem arcação das 
fronteiras quanto ao conteúdo do co
nhecim ento educacional está presente não 
apenas na seleção que se faz dos estudantes 
para entrarem  no sistema tripartite de esco
larização média, mas, tam bém , através dos 
exames gerais que são prestados no final do 
segundo grau. Nestes os alunos se subm e
tem  a provas de disciplinas a sua livre esco
lha — exames que podem  ter níveis diferen
tes de exigência e oferecem certificados: A  
levei (de nível mais avançado) e O  levei (de 
nível ordinário, ou seja, menos avançado). 
Os resultados obtidos nesses lestes passam a 
ser credenciais que os aspirantes a  um a vaga
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na universidade ou a um a ocupação no m er
cado de  trabalho apresentam .

Talvez seja por essa razão que Berstein 
afirme que o código integrado exista princi
palm ente no plano da teoria. O  código inte
grado refere-se a qualquer organização do 
conhecimento educacional que envolva uma 
tentativa de reduzir a força da classificação 
favorecendo a “subordinação de  disciplinas 
ou cursos previam ente isolados a  um a idéia 
relacional, que rom pe a barreira en tre  as dis
ciplinas” (Bernstein, 1977, p. 43).

Com esse artigo pretendi com parar o 
desenvolvimento da Sociologia da Educação 
em dois países com sistem as educacionais, 
características e histórias diversas. D e um  la
do, os Estados U nidos com sua sociedade 
pluricultural, seu ideário de  igualdade e li
berdade individual, o  que  confunde em  parte 
as barreiras de classe social; um  país mais 
voltado à construção do  futuro, com um  am 
plo sistem a de escolas públicas pouco dife
renciado em  term os estruturais.

D e outro, a  Inglaterra, país mais volta
do para o passado, com forte ethos elitista, 
que m ostra com m aior nitidez sua estru tura 
de classes reforçada pelo seu sistem a de ensi
no, que pode ser visto com o refletindo um

m edo de “contam inação” pelos valores infe
riores dos colonizados e da classe traba
lhadora. D aí a necessidade de cooptar os 
alunos talentosos das classes dominadas, ofe
recendo-lhes bolsas de estudos em internatos 
de elite no século passado, e a presença das 
G ramm ar Schools gratuitas e altam ente sele
tivas como parte do sistema público após a 
Segunda G uerra Mundial.

A indiferenciação da escola secundária 
norte-am ericana m ostra um a crença na edu 
cação com o um a verdadeira cruzada, onde 
todos os alunos, não im portando o sexo, ra
ça, religião ou origem social, deveriam ser 
“convertidos” ao credo liberal.

Procuram os m ostrar como o desenvol
vim ento da Sociologia da Educação em dife
rentes países, em bora tenha muito em co
mum, na m edida em que se fundam enta em 
teorias sociológicas para explicar o fenôm eno 
educacional, tem , tam bém , significativas pe
culiaridades de caráter histórico. Isso faz 
com que cada país apresente questões, bem 
como form as de resolvê-las, que lhes são es
pecíficas, o que im pregna de conteúdo as 
teorias mais gerais.

Recebido para publicação  
em junho  de 1992

2 .

Notas

As raízes históricas das G ram m ar Schools são, de fato, profundas. Já no século X II havia 
um a lei que  obrigava cada catedral a m anter um m estre escola e a função destas, assim 
chamadas, G ram m ar Schools era  a  de  produzir um suprim ento de funcionários que 
soubessem latim para  ajudar nas celebrações religiosas; mais tarde essas escolas pas
saram  a p reparar estudantes para as universidades. A  im plantação das escolas do tipo 
Comprehensive e ra  tida com o um a idéia partidária por representar um a bandeira do  P ar
tido Trabalhista. Esse partido ganhou as eleições na década de 60 prom etendo “por um 
fim no processo de seleção aos 11 anos e eliminar o separatism o na educação secundá
ria”. Em  1965, o D epartam en to  de  Educação e Ciência enviou a Circular 10/65 às autori
dades educacionais locais com alternativas para reorganizar o sistem a secundário através 
das Comprehensive Schools. O governo conservador eleito em 1970 revogou a referida 
circular. E m  1971 havia cerca de 1300 Comprehensive Schools na Inglaterra e País de 
Gales, com 35%  das matrículas dos estudantes secundaristas. M uitas dessas escolas com 
petiam  com as G ram m ar Schools num a m esm a localidade e passavam a ser consideradas 
como escolas de  segunda categoria.

U m a das form as de m an ter a barreira entre as classes sociais na Inglaterra é o cultivo de 
diferentes form as de falar, que denotam  a origem social. Em  contraste com o sotaque da 
classe trabalhadora existe, na Inglaterra, a  expressão Oxbridge accent para se referir à en-
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tonação distintiva daqueles que freqüentaram  as duas mais tradicionais universidades in
glesas, Oxford e Cambridge.

3. Sobre o processo de esfriam ento das expectativas, ver Clark (1960, pp. 569-76).

4. A  literatura feminista ganha grande impulso nessa época, principalmente a partir do livro 
de Betty Friedm an, The Feminine Mystique, de 1963, e que foi traduzido para o po rtu 
guês, com o m esm o título Mística Feminina  e  publicado pela Vozes, em 1971, com uma 
nota na capa “O livro que inspirou a revolta das m ulheres am ericanas”.

5. A  obra de A pple é  significativa nesse sentido. Ver, em  português, Apple (1982) e Apple 
& W eis(1986, pp. 19-33).

6. A  Open University (U niversidade A berta) oferecia cursos de nível superior pela televisão 
educativa governam ental.

7. É  interessante registrar que  a escola estudada, um a M odem  School só para meninos, 
passou a ser m ista e  do tipo Comprehensive.
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